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MOÇÃO 

“Pela defesa do direito à informação no interior” 

“A Assembleia Municipal de Odemira manifesta a sua profunda preocupação com a decisão 

da  VASP de cessar a distribuição de jornais, com impacto direto em vários distritos do interior 

do nosso país, impactando também o concelho de Odemira, afetado freguesias rurais, vilas e a 

própria sede do concelho, privando milhares de pessoas do direto constitucional à 

informação. 

Esta decisão compromete seriamente o direito à informação, a participação cívica e a 

qualidade da democracia. Penaliza de forma particular a população mais idosa, mas também 

todos os cidadãos e cidadãs que, por opção ou limitação, continuam a recorrer à imprensa em 

papel como meio legítimo de acesso à informação. 

Até à presente data, não é conhecido qualquer desenvolvimento ou medida concreta por 

parte do Governo para responder a esta situação. O Governo e o PSD, enquanto força que o 

sustenta, optaram pela indefinição e pela inação, permitindo que uma decisão privada 

produza efeitos públicos profundamente negativos. 

O acesso à informação não pode ser tratado exclusivamente como uma lógica de mercado. É 

um direito fundamental e um pilar da democracia. A falta de resposta do Governo revela 

insensibilidade social e desconhecimento da realidade dos territórios fora dos grandes centros 

urbanos, mas ainda vai a tempo de se comprometer. Comprometa-se com a coesão territorial. 

O compromisso com a coesão territorial, a proximidade às pessoas e a defesa dos direitos 

fundamentais, como é o direito à informação, é um compromisso de todos, mas há sempre 

uns, em cada momento, que podem fazer mais do que outros: importa por isso que o 

Governo cumpra a sua missão, porque nesta matéria pode mais do que nós a nível local, mas 

nós podemos fazer ouvir a nossa voz. 

Assim, a Assembleia Municipal de Odemira delibera: 

- Manifestar solidariedade com todos os munícipes que podem ser afetados pela cessação da 

distribuição de jornais em todo o concelho de Odemira e demais concelhos identificados; 

- Exigir ao Governo a adoção urgente de medidas que garantam a continuidade da distribuição 

de imprensa em todo o país, através de mecanismos públicos, compensatórios ou de novos 

modelos de distribuição; 
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- Reafirmar a defesa intransigente da coesão territorial, da democracia e da dignidade de 

quem vive e trabalha no interior; 

- Defender o direito à informação é defender a democracia, é esta a nossa voz. 

Os/as eleitos/as pelo PS na Assembleia Municipal de Odemira, 

Odemira, 23 de dezembro de 2025.” 

 

Apresentada pelos membros eleitos pelo Partido Socialista e aprovada, por maioria, na sessão ordinária de 

dezembro da Assembleia Municipal de Odemira realizada no dia 23/12/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 


